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    Prefácio




    Dar início às narrativas contidas nesse livro é um grande prazer, acompanhado do desejo de que possamos introduzi-lo ao leitor com toda justiça que os capítulos que o compõem merecem, sobretudo pela qualidade de seus textos. Identificamos ao longo dos seis capítulos que suas análises, embora versem sobre temas que, geralmente, são vistos como pertinentes à Educação Especial, são relevantes para todos os profissionais da Educação, pois focalizam análises sobre a qualidade da Educação oferecida à nossa população em tempos de políticas inclusivas. Em específico, análises que contribuem para aprimorar o processo de formação dos professores com vistas à promoção da educação inclusiva, além de conscientizarem sobre a importância da qualidade do atendimento realizado, especialmente na Educação infantil, para favorecer a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos, particularmente, alertando sobre a relevância da integração com suas famílias.




    Após ler cada capítulo, percebemos a maturidade dos autores que pontuam aspectos extremamente relevantes para o processo de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos em contextos inclusivos, visto que, além de análises aprofundadas teoricamente, também descrevem resultados de pesquisas realizadas em escolas. Igualmente, verificamos em cada capítulo o desejo premente de cada autor de mostrar os percalços do processo de construção de escolas inclusivas, assim como alternativas para lidar com as dificuldades na busca de aprimorar tal processo e, em outros, de apresentar questionamentos com o intuito de levar o leitor a refletir sobre aspectos relevantes.




    Vislumbramos que este livro tem a capacidade de apresentar uma leitura acurada do cotidiano de nossas escolas, por meio de dados sobre: a abrangência de alunos atendidos e a eficácia dos objetivos atingidos em termos de grau de escolaridade e nível de aprendizagem da população brasileira; descrições de situações do cotidiano escolar; e relatos de professores possibilitando, assim, desvelar inúmeros problemas que perpassam os diversos níveis de ensino, quando tratamos de educação inclusiva.




    Ao apresentarmos os capítulos que compõem esta obra, tomamos a liberdade de os agrupar por temas, desta forma, iniciamos as análises pelo tema formação de professores e inclusão escolar. Este tema foi abordado por Patricia Moralis Caramori e Eladio Sebastián Heredero e compõe os capítulos 2 e 3, respectivamente.




    O texto de Patricia Moralis Caramori, intitulado “Formação docente e inclusão escolar: desafios e nós a serem superados”, traça uma análise sobre a formação dos professores com vistas à inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial, comentando inicialmente alguns artigos contidos em dispositivos legais sobre esse assunto, especialmente os da LDB/96 e das Diretrizes Curriculares para os cursos de Licenciatura. Na sequência, discute a formação dos professores, considerando que esta pode ocorrer de modo contínuo, mas, que tem seu início em cursos de graduação, nos quais se dá a formação inicial. Em especial, destaca evidências do quanto tem sido precária essa formação e pontua algumas sugestões para melhorá-la, tendo como base as orientações de vários pesquisadores. Sobre a formação continuada e em serviço, que para muitos autores são similares, a autora destaca como extremamente necessária, em razão da complexidade crescente do trabalho do professor. Além disso, analisa que esta deve levar o professor a aprimorar sua prática de forma reflexiva, a partir de suas reais necessidades, aliando conhecimentos teóricos e práticos, mas, principalmente, com a preocupação de levar o professor a construir tal relação. Enfim, consideramos que este capítulo retrata bem as carências e as fragilidades do processo de formação dos professores com vistas à promoção da educação inclusiva, assim como aponta algumas pistas na direção do seu aprimoramento.




    O capítulo 3 elaborado por Eládio Sebastián Heredero, intitulado “Inclusion y formacion de profesores”, se caracteriza por ser um texto analítico, crítico e questionador. Inicia apresentando a complexidade do processo de inclusão dos alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE), especialmente no que se refere à organização das condições das escolas, destacando a necessidade de o planejamento das atividades desenvolvidas pelos referidos alunos ser ajustado ao que os demais alunos da classe desenvolvem. Para que isso ocorra, considera ser necessário o professor ser apoiado por uma equipe que possa garantir sua preparação para o desenvolvimento de tal resposta educacional. Portanto, a partir dessa análise, se evidencia que o processo de inclusão requer um processo de formação constante, bem como uma equipe multidisciplinar atuando de modo educacional, em sintonia com as necessidades dos alunos com NEE e de seus respectivos professores.




    No que se refere em específico à formação de professores, o autor, além de pontuar aspectos legais, cita alguns exemplos de temas contemplados em currículo de formação de professores, bem como aspectos que considera importantes no planejamento do atendimento aos alunos com NEE no contexto escolar. Ao final do texto, encontramos vários questionamentos que recomenda serem levados em conta no processo de formação dos professores e merecem reflexão por parte das instâncias formadoras e das equipes dirigentes das escolas. Para Eládio, a formação do professor não garante o sucesso do processo de inclusão dos alunos com NEE, ou seja, não é condição suficiente. É necessário que se desenvolvam inovações no processo de ensino aprendizagem.




    O segundo tema em pauta presente nos capítulos 1, 4 e 5 refere-se ao processo de inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial na Educação Infantil, com análises específicas sobre alguns aspectos importantes desse contexto, entre os quais se destacam: a formação de professores, a relação família e escola e a qualidade do atendimento oferecido aos referidos alunos.




    No capítulo 1, intitulado “Inclusão escolar na educação infantil: pesquisa e prática sobre formação em serviço de professores”, as autoras Relma Urel Carbone Carneiro e Maria Júlia Canazza Dall’Acqua nos conduzem a realizar uma análise que articula o tema inclusão escolar, formação de professores e Educação Infantil. Em especial, as autoras são enfáticas quanto à importância do atendimento adequado aos alunos com NEE no período destinado à Educação Infantil, dada a relevância desse período para o desenvolvimento e aprendizagem de habilidades globais que ocorrem na faixa etária de 0 a 6 anos, visto que nesse período se dá um acelerado desenvolvimento das estruturas cerebrais. Além disso, salientam a importância da formação do professor na superação da visão da Educação Infantil na perspectiva de um atendimento assistencialista, para compreendê-la com a função de educar, tendo em vista que essa postura, sobretudo, favorece o aprimoramento do atendimento às crianças público-alvo da educação especial, dado o fato de possibilitar a organização de melhores condições para seu desenvolvimento e aprendizagem.




    No capítulo 4, intitulado “Relação família e escola na educação infantil de crianças público-alvo da educação especial: possibilidades e desafios”, elaborado por Fabiana Cia, Laura Borges e Ana Carolina Camargo Christovam, encontramos análises baseadas em pesquisas que nos permitem compreender as características, conflitos e as nuances que emergem, especialmente, na relação estabelecida entre as famílias dos referidos alunos e a escola de Educação infantil, bem como a importância dessa relação para o processo educacional. Para além de apresentar as dificuldades peculiares dessa relação, o texto também trabalha algumas alternativas para lidar com elas.




    As autoras, ao descreverem os resultados de uma pesquisa que realizaram com um número significativo de professores atuantes na Educação infantil que tinham alunos com deficiência, identificaram que as oportunidades de contato com os pais eram muito reduzidas e concluem sobre a importância de conscientizar tanto pais/responsáveis quanto a equipe gestora e professores das escolas sobre formas de organizar a colaboração família escola. Para isso, recomendam que essa escola conheça as características e os recursos das famílias, assim como as famílias conheçam a dinâmica escolar, para que possa ser estabelecida uma verdadeira parceria entre ambas e, por consequência, beneficiar os alunos em questão.




    O capítulo 5, intitulado “Educação Infantil e famílias como base para a escolarização inclusiva”, escrito por Silvia Regina Ricco Lucato Sigolo, também analisa a relação das famílias dos alunos público-alvo da Educação Especial com escolas de Educação Infantil. No entanto, apresenta análises complementares e distintas às apresentadas no capítulo 4. A autora argumenta sobre o papel da escola em fornecer orientações às famílias, especialmente em forma de esclarecimentos e incentivos, uma vez que as famílias, de modo geral, apresentam muitas dúvidas sobre como educar e cuidar de seus filhos, dada a complexidade da sociedade, na atualidade. É interessante observar que a autora defende a ideia de que a Educação infantil deveria se constituir “um celeiro para o desenvolvimento de concepções e atitudes de orientação inclusiva para as novas gerações”.




    Nesse capítulo, também identificamos uma análise quantitativa sobre a abrangência do atendimento disponível na Educação Infantil para a população de modo gerale para os alunos público-alvo da Educação Especial, bem como sobre as disparidades na qualidade do atendimento oferecido à população como um todo.




    O texto também apresenta uma análise comparativa entre os resultados de uma pesquisa realizada na Nova Zelândia, que teve como objetivo analisar o processo de inclusão de crianças com deficiência na Educação infantil. A autora comenta vários aspectos interessantes e conclui que, embora sejam realidades distintas, Brasil e Nova Zelândia apresentam aspectos em comum. De modo geral, o texto traz à tona vários aspectos que merecem atenção no que se refere ao processo de inclusão de alunos com deficiência na Educação Infantil, especialmente no que tange ao seu vínculo com o atendimento educacional especializado.




    No capítulo 6, que se constitui o último, temos uma discussão ampla sobre o processo de inclusão escolar com o título: “Escola para todos? mudanças necessárias para uma educação inclusiva”, escrito por Maria Júlia Canazza Dall’Acqua e Relma Urel Carbone Carneiro. Nele, a tônica se concentra na análise da abrangência numérica da Educação em termos de matrícula e na qualidade do ensino oferecido para garantir a aprendizagem efetiva.




    As autoras, ao mostrarem dados quantitativos do número de matrículas na educação fundamental e no ensino médio, do fluxo de escolaridade dos alunos e dos dados de avaliação do ensino, especialmente nas disciplinas de Português e Matemática, permitem ao leitor um panorama amplo da educação e desvelam as suas mais graves discrepâncias para se efetivar a tão esperada e desejada educação para todos. As autoras, sobretudo, destacam a importância de se garantir o ingresso, a permanência e o sucesso na aprendizagem como metas a serem alcançadas.




    Por fim, parabenizo os autores por terem o desejo de partilhar seus conhecimentos e escolherem organizar o presente livro e almejo que este se torne uma semente fecunda para seus leitores, que possibilite ampliar seus conhecimentos, refletir sobre contextos escolares e/ou de suas pesquisas e estudos, a fim de construir novas práticas profissionais que contribuam para aprimorar a qualidade da educação oferecida a todos os alunos em nossas escolas.




    




    




    




    Celia Regina Vitaliano




    Profa. Dra. do Departamento de Educação da UEL


  




  

    Capítulo 1: Inclusão Escolar na Educação Infantil Pesquisa e Prática Sobre Formação em Serviço de Professores




    Relma Urel Carbone Carneiro1




    Maria Júlia Canazza Dall’Acqua2




    Os temas propostos neste título, embora comuns na literatura atual, são bastante complexos e demandam reflexões desafiadoras. Tanto os conceitos de inclusão escolar e educação infantil quanto os de formação em serviço de professores são passíveis de inúmeras concepções e interpretações diferentes. Pesquisar sobre esses assuntos e articulá-los é um exercício que temos nos proposto teórica e empiricamente nos últimos anos. A proposta deste texto surge no bojo das reflexões e discussões desenvolvidas no VII Encontro de Educação Especial e Inclusiva organizado pelos Grupos de Pesquisa vinculados ao CNPq e denominados “Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Especial e Inclusiva”, liderado pela Profa. Dra. Relma Urel Carbone Carneiro e “Grupo de Pesquisa Educação Especial: contextos de formação e práticas pedagógicas” tendo como líder a Profa. Dra. Maria Júlia Canazza Dall’Acqua, docentes do curso de Pedagogia e do Programa de Pós-graduação em Educação Escolar da Faculdade de Ciências Letras da UNESP de Araraquara. O Encontro de Educação Especial e Inclusiva está em sua sétima edição e tem como objetivos abrir um espaço para discussões e reflexões sobre a educação, focando a escolarização de alunos público alvo da Educação Especial, a saber, alunos com deficiência, alunos com transtornos globais do desenvolvimento e alunos com altas habilidades/superdotação, historicamente excluídos do sistema comum de ensino, oportunizar a apresentação de pesquisas da área, possibilitar a apresentação de relatos de experiências pedagógicas que têm contribuído para as mudanças tão necessárias na educação, bem como, reunir professores, alunos, pesquisadores, gestores da educação, profissionais de áreas afins e todos os interessados nessa temática, possibilitando a troca de experiências e a reflexão. Nesta edição o Encontro teve como tema gerador “Educação Especial e Inclusiva: Mudanças para escola e sociedade”. A palavra chave neste contexto é “mudanças”. A educação vive hoje o que chamamos de mudança de paradigma, pois o modelo de escola vigente não é condizente com uma concepção de escola democrática, cidadã, justa e, portanto, para todos. Esse novo paradigma que estamos construindo requer alterações significativas em dimensões variadas, todas igualmente importantes e necessárias. Tomaremos algumas delas para uma análise mais detalhada entendendo, no entanto, que não podem ser desvinculadas de um contexto maior, abrangente, que envolve a Educação. Inclusão escolar, educação infantil, formação de professores, estão diretamente ligados a questões políticas, sociais, culturais, econômicas, estruturais, ou seja, ligados a condicionantes abrangentes que não podem ser ignorados, porém, para os limites dessas reflexões nos propomos a analisá-los inicialmente separados para então articulá-los de forma conjunta apresentando as imbricações neles contidas.




    1. Inclusão escolar




    A inclusão escolar tem se apresentado no Brasil na forma de políticas e práticas de abertura da escola para um contingente de alunos que historicamente esteve excluído do sistema comum de ensino. Essa prática é decorrente de uma discussão maior sobre direitos humanos que embora presentes em documentos internacionais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), Declaração de Salamanca (1994), e documentos nacionais como a Constituição Federal (1988), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), para citar os mais comuns, não atingiram o real significado no imaginário social. Temos traduzido inclusão escolar como sinônimo de matrículas de alunos com deficiência na escola comum. A mudança de paradigma tem que acontecer na forma de mudança de uma escola excludente para uma escola inclusiva independente de quem são seus alunos. Para falar em inclusão escolar temos que definir o conceito de inclusão. Enquanto um conceito ligado ao aspecto social, a rigor esse é um termo paradoxal uma vez que o fato de existir faz de qualquer indivíduo um membro da sociedade o que por si só esvazia o significado do termo inclusão social. No entanto temos uma história de exclusão de grupos específicos que por condições sociais, culturais, étnicas, de deficiência entre outros, foram categorizados como diferentes sendo essas diferenças significadas como inferiores, negativas e ruins. No aspecto escolar, embora os documentos legais prevejam que a educação é um direito de todos, a escola nunca foi para todos. Em sua essência, desde o início, a escola se organizou para atender uma pequena parcela da população considerada elegível a partir de critérios sociais, econômicos, culturais, etc. A tentativa de cumprimento legal de escola para todos através da democratização do ensino tem sido uma luta relativamente recente. A abertura da escola para uma demanda historicamente excluída requer muito mais do que vaga, matrícula, merenda, implica em mudanças substanciais em toda sua estrutura, pois a escola para todos tem que garantir entrada, permanência e qualidade cumprindo efetivamente seu papel social.




    O “todos” do discurso da escola inclusiva envolve uma variedade de segmentos categorizados como diferentes em relação ao público alvo da escola. O primeiro aspecto a ser mudado neste contexto é o entendimento do papel das diferenças. A diferença é uma característica inerente à nossa condição de humano e seguramente o que nos identifica como tal. Ao criar a cultura da homogeneidade e trabalhar para sua manutenção a escola desconsidera nossa maior riqueza impedindo avanços. Dentre os grupos considerados diferentes e historicamente alijados do sistema comum de ensino as pessoas deficientes se constituem em um grupo “especial”. O acesso à educação formal para esses indivíduos nasce em um sistema paralelo embasado em uma concepção de normalização, que previa que suas diferenças deveriam ser aniquiladas para então, e só então, serem plenamente aceitos. Nesse modelo a escola assume um papel diferente, não de educação, mas de habilitação ou re-habilitação acarretando um distanciamento desses alunos do conhecimento escolar. De forma circular, em virtude da falta de acesso ao currículo escolar, esses alunos não desenvolviam suas capacidades acadêmicas e, portanto, confirmavam socialmente uma cultura de incapacidade. A escola para ser inclusiva para todos terá que ressignificar seu papel e no caso dos alunos com deficiência oferecer condições efetivas de desenvolvimento acadêmico. O “especial” desse grupo não está ligado às suas diferenças sejam elas sensoriais, físicas ou intelectuais, e sim, à necessidade de mudança da escola que extrapole os aspectos comuns a todos os outros grupos excluídos e considere suas especificidades.




    Como parte de um projeto acadêmico desenvolvemos um programa de formação em serviço para professores da educação infantil com vistas à promoção de uma escola inclusiva. Inicialmente foi solicitado às professoras participantes do programa que respondessem a um questionário investigativo sobre suas experiências com alunos com deficiência, suas concepções sobre inclusão, bem como temas de interesse para aprofundamento, entre outros. Uma das questões versou diretamente sobre seu entendimento sobre a escolarização de alunos com deficiência na classe comum. As respostas apresentadas a seguir refletem de forma clara o momento que vivemos em relação à organização escolar referente à educação inclusiva, na visão dessas professoras.




    Não tenho uma opinião definitiva para esse assunto. É complicado e depende de vários fatores. Como infraestrutura física, profissional capacitado, currículo adaptado e acompanhamento especializado.




    Sim, porém necessita de reestruturação. A educação é direito de todos, porém com respeito, qualidade e dignidade. Estamos buscando sempre atender nossos alunos da melhor maneira possível, porém falta esclarecimento sobre as NEE e a integração de funcionários prontos para “luta”, algumas famílias sabem pouco sobre as NEE dos filhos ou “não querem saber”, então precisamos de mais respaldo.




    Acredito que aqui (sala comum) é um lugar para que esse aluno consiga se socializar com outras crianças, mas em relação ao aprendizado deixa a desejar, pois a inclusão é muito “linda no papel”, mas nem as escolas, nem os professores estão preparados realmente. Por mais que tenham boa vontade, as classes são lotadas e os professores não sabem o que fazem, pois não têm amparo algum. E quando querem se especializar custa muito caro. Essa é a realidade.




    Sim considero, mas sinto necessidade de informações sobre como prender a atenção dele; como desenvolver seu potencial sem frustrar as minhas expectativas e as dele também. Acho importante a convivência com as demais crianças pois existe muita aprendizagem com essa troca de saberes entre eles.




    Essas respostas demonstram que embora já tenhamos assumido o discurso politicamente correto em relação aos direitos das pessoas com deficiência, inclusive de escolarização em espaços comuns, o entendimento do significado disso ainda está por vir. Parte das respostas focam as necessidades de mudanças nos aspectos de infraestrutura física e humana, e parte enfatizam a importância da socialização o que reflete uma visão ora tecnicista, ora assistencialista. Obviamente não se pode negar a importância desses aspectos, porém, estamos diante da mudança de paradigmas, pois não basta a convivência social em um ambiente discriminador e nem acessibilidade física e instrumental sem uma mudança de concepção sobre o valor das diferenças e suas potencialidades. A escola que inclui tem que ser capaz de proporcionar condições reais de participação de forma que todos sejam reconhecidos como membros, independente das diferenças. Gutierrez (2004, p.7), salienta que “[...] participar faz referência à possibilidade de um indivíduo incorporar as práticas e características de um grupo mais amplo, de forma a vir a ser reconhecido e aceito como parte ou membro dele”. Se a escola não reconhecer, aceitar e valorizar todos e cada um de seus alunos como parte integrante e indispensável de sua constituição, de forma alguma poderá se tornar inclusiva.




    Uma das dificuldades da construção desse novo paradigma repousa diretamente no fato de que não sabemos ser inclusivos, não temos uma história de convivência de todos com todos de forma plena. Nossa história foi escrita até aqui pela cultura da dominação de uns sobre os outros, sempre permeada por critérios de pertencimento e não pertencimento estabelecidos arbitrariamente. Rodrigues e Rodrigues (2011, p. 106) corroboram essa ideia, e afirmam:




    É certo que os grandes promotores da Educação Inclusiva da atualidade nunca experimentaram a inclusão na sua vida escolar. Chegaram à premência da Educação Inclusiva através do seu próprio convencimento quanto à ética e à justiça da Inclusão. Não deixa de ser estimulante pensar que impulso poderá sofrer a Educação Inclusiva quando esta deixar de ser desenvolvida por pessoas para quem ela não é uma mera opção ética mas, sim, o resultado de uma experiência pessoal e vivida.
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